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CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURA-
ÇÃO
Artigo 1° - A Usina Moema Açúcar e Álcool S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de capital autorizado, regida pelo presente estatuto 
social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais aplicáveis.
Parágrafo 1° - Com a admissão da Companhia no segmento especial de 
listagem denominado Novo Mercado, da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do 
Conselho Fiscal, se e quando instalado, às disposições do Regulamento 
de Listagem do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”).
Parágrafo 2° - As disposições do Regulamento do Novo Mercado preval-
ecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos 
direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto 
Social.
Parágrafo 3° - A Companhia seus acionistas, incluindo acionistas contro-
ladores, membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Con-
selho Fiscal, quando instalado, deverão observar os prazos, as obrigações 
e os procedimentos previstos no Regulamento para Listagem de Emisso-
res e Admissão à Negociação de Valores Mobiliários da B3, no Manual do 
Emissor da B3 e no Regulamento do Novo Mercado.
Artigo 2° - A Companhia tem sede na cidade de Orindiúva, Estado de São 
Paulo, na Fazenda Moema, s/n, CEP 15480-000, e poderá, por decisão 

quaisquer representações em qualquer localidade do país ou no exterior.
Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social (i) geração, fornecimento 
e comercialização de energia elétrica; (ii) exploração de atividade rural, 
produção e comercialização, importação e exportação, para uso próprio, 
comércio em geral, por atacado e a varejo, ou industrialização, de açúcar, 
etanol, cana-de-açúcar e seus derivados de produção própria e adquiridas 
de terceiros, (iii) prestação de serviços de preparação de terreno, cultivo 
e colheita; (iv) locação de máquinas e equipamentos agrícolas; (v) cul-
tivo e comercialização de mudas de cana-de-açúcar e de árvores nativas 

atividade de produção, depósito e comercialização de açúcar, etanol, cana-
de-açúcar e seus derivados, cogeração de energia elétrica e outros; (vii) 
comércio, depósito, importação e exportação de grãos, cereais e legumino-

outras sociedades, nacionais ou estrangeiras; e (ix) prestação de serviços 
de manutenção e reparo de máquinas e equipamentos para agricultura e 
pecuária, bem como de máquinas e equipamentos para usos industriais.
Artigo 4° - A Companhia tem prazo de duração indeterminado.
CAPÍTULO II
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES
Artigo 5° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integral-
izado, é de R$6.861.382.027,00 (seis bilhões, oitocentos e sessenta e um 
milhões, trezentos e oitenta e dois mil, e vinte e sete reais) dividindo em 
6.861.382.027 (seis bilhões, oitocentos e sessenta e um milhões, trezentos 
e oitenta e dois mil, e vinte e sete) ações ordinárias, nominativas, escritu-
rais e sem valor nominal.
Parágrafo 1° - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) 
voto nas Assembleias Gerais de acionistas da Companhia. A propriedade 
das ações será comprovada pelo registro existente na conta do acionista 
junto à instituição depositária.
Parágrafo 2° - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. 
Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferi-
dos serão exercidos pelo representante do condomínio.
Parágrafo 3° - Mediante a aprovação do Conselho de Administração e ob-
servado o disposto na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e nas demais normas aplicáveis, 
a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão 
ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for deci-
dido pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme 
o caso, nos termos da regulamentação aplicável da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”).
Artigo 6° - Mediante deliberação do Conselho de Administração da Com-
panhia, o capital social poderá ser aumentado, independentemente de re-
forma estatutária, até o limite de 6.861.382.027 (seis bilhões, oitocentos e 
sessenta e um milhões, trezentos e oitenta e dois mil, e vinte e sete) novas 
ações ordinárias.
Parágrafo 1° - 
emissão, subscrição, forma e prazo de integralização, preço por ação, 
forma de colocação (pública ou privada) e sua distribuição no país e/ou 
no exterior.
Parágrafo 2° - A critério do Conselho de Administração, poderá ser real-
izada emissão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de 
que trata o artigo 171, parágrafo 4°, da Lei das Sociedades por Ações, 
de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, 
cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por sub-
scrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública de 
aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do 
capital autorizado.
Artigo 7° - As ações da Companhia são escriturais, mantidas em contas 

-
torizada pela CVM.
Parágrafo Único - 
custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais 
poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, 

Artigo 8° - Fica vedada a emissão de ações preferenciais e partes ben-

Artigo 9° - Observado o disposto neste Estatuto Social, notadamente o 
disposto no Artigo 6°, parágrafo 2°, e na Lei das Sociedades por Ações, os 
acionistas terão direito de preferência para, na proporção de sua respec-
tiva participação acionária, subscrever ações, bônus de subscrição e out-
ros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia.
Artigo 10 - A não integralização do valor subscrito pelo subscritor, nas 
condições previstas no boletim ou na chamada requerida pelo órgão da 
administração, constituirá, de pleno direito, o acionista remisso em mora, 
de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei das Sociedades por Ações, 
sujeitando-se o subscritor ao pagamento do valor em atraso corrigido mon-
etariamente de acordo com a variação do Índice Geral de Preços ao Mer-
cado divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (“IGP-M/FGV“) ou por outro 
índice que vier a substitui-lo, na menor periodicidade legalmente admitida, 
além de juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata temporis, e multa 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, 
devidamente atualizada.
CAPÍTULO III
ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS
Artigo 11 - As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordi-
nariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes à 
data de encerramento de cada exercício social, para deliberação das ma-
térias previstas em lei; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais assim o exigirem ou quando as disposições deste Estatuto Social 
ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas.
Parágrafo Único - A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral 
Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no 
mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única.
Artigo 12 - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, as Assembleias Gerais de acionistas serão convocadas pelo Con-
selho de Administração, por meio do seu Presidente ou por dois membros 
do Conselho de Administração em conjunto, com pelo menos 15 (quinze) 
dias de antecedência em primeira convocação e, pelo menos, com 8 (oito) 
dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de 
qualquer formalidade prevista neste Estatuto Social e na Lei das Socie-
dades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer As-
sembleia Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas.
Parágrafo 1° - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as Assembleias 
Gerais somente se instalarão e validamente deliberarão em primeira con-
vocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 
(um quarto) do total das ações com direito a voto representativas do capital 
social e, em segunda convocação, com qualquer número, sendo que para 
as deliberações não se computarão os votos em branco.
Parágrafo 2° - Os acionistas poderão ser representados em Assembleias 
Gerais da Companhia por procurador constituído na forma do artigo 126 da 

Lei das Sociedades por Ações.
Parágrafo 3° - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2° acima, o acioni-
sta que comparecer à Assembleia Geral munido dos documentos que 
comprovem sua condição de acionista referidos no artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, até o momento da abertura dos trabalhos em As-
sembleia, poderá participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-
los previamente.
Parágrafo 4° - As Assembleias Gerais serão presididas por membro do 
Conselho de Administração a ser indicado pelo Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, competindo-lhe, na qualidade de presidente 
da mesa, escolher o secretário, dentre os presentes. Na ausência de mem-
bro do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será presidida por 
pessoa eleita pelos acionistas presentes.
Parágrafo 5° - O exercício do direito de voto nos casos especiais de 
condomínio, acordo de acionistas, usufruto e de ações empenhadas ou 

comprovações estabelecidas em lei.
Parágrafo 6° - Não poderá votar na Assembleia Geral o acionista com 
direitos sociais suspensos na forma dos artigos 120 e 122, inciso V, da Lei 
das Sociedades por Ações.
Parágrafo 7° - O acionista não poderá votar nas deliberações relativas a 
laudo de avaliação dos bens com que concorrer para o capital social e à 
aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras 

Parágrafo 8° - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos 
acionistas presentes. Da ata extrair-se-ão certidões ou cópias autênticas 

Artigo 13 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, compete 
privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas 
nos artigos 122, 132 e 136 da Lei das Sociedades por Ações e, ainda:
(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;

-
istração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se e quando instalado;
(iii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos;
(iiii) alterar este Estatuto Social;
(iv) deliberar sobre operações de fusão, incorporação, cisão ou transfor-
mação em que a Companhia seja parte, bem como sobre sua dissolução 
ou liquidação;
(vi) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações 
ou quaisquer planos de remuneração baseado em ações aos seus admin-
istradores e empregados, assim como aos administradores e empregados 
de outras sociedades que sejam direta ou indiretamente coligadas ou con-
troladas pela Companhia;
(vii) deliberar sobre falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudi-
cial da Companhia, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 122 
da Lei das Sociedades por Ações;
(viii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar 
no período de liquidação;
(ix) aprovar a saída do Novo Mercado da B3;
(x) aprovar o fechamento de capital e cancelamento do registro de com-
panhia aberta perante a CVM;
(xi) aprovar a escolha de empresa especializada responsável pela elabora-
ção de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancel-
amento de registro de companhia aberta ou da conversão de categoria de 
registro perante a CVM ou saída do Novo Mercado, conforme previsto no 
Capítulo VI deste Estatuto Social;
(xii) aprovar investimento fora do objeto social da Companhia; e
(xiii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Con-
selho de Administração.
Parágrafo único - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as delibera-
ções da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, 
não se computando os votos em branco.
CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Artigo 14 - A administração da Companhia será exercida pelo Conselho 
de Administração e pela Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social.
Parágrafo 1° - A posse dos membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal, se e quando instalado nos termos deste 
Estatuto Social, dar-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo 
administrador ou conselheiro empossado e contemplando a sua sujeição 
à cláusula compromissória de que trata o artigo 40 deste Estatuto Social, 
dispensada qualquer garantia de gestão, e estará condicionada ao atendi-
mento dos requisitos legais aplicáveis.
Parágrafo 2° - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
deverão formalizar sua adesão às políticas internas em vigor da Compan-
hia na data de posse.
Parágrafo 3° - Os administradores permanecerão em seus cargos até a 
posse de seus substitutos e novos titulares, salvo se diversamente de-
liberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, con-
forme o caso.
Parágrafo 4° - Observado o disposto na Política de Divulgação de Ato ou 
Fato Relevante, a Companhia deverá divulgar a renúncia ou a destituição 
dos seus administradores até o dia útil seguinte em que a Companhia for 
comunicada da referida renúncia ou em que for aprovada referida desti-
tuição.
Parágrafo 5° - 
distribuição entre os administradores e caberá ao Conselho de Administra-
ção efetuar a distribuição da verba individualmente.
Parágrafo 6° - Só será dispensada a convocação prévia de reunião de 
qualquer órgão da administração como condição de sua validade se pre-
sentes todos os seus membros. São considerados presentes os adminis-
tradores que manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor 
de outro membro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado ou por 
voto escrito transmitido por e-mail ou por qualquer outro meio legítimo de 
comunicação que possa ser comprovada a sua autoria e origem, neste 
caso, até o encerramento da respectiva reunião.
SEÇÃO II
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Artigo 15 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 
3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros, acionistas ou não, residentes no 
Brasil ou no exterior, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, 

reeleição.
Parágrafo 1° - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 
2 (dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão 
ser conselheiros independentes, com base nos critérios e requisitos es-
tabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracteriza-
ção como conselheiro independente ser expressamente indicada na ata 
da Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerado(s) como 
independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante as faculdades pre-
vistas no artigo 141, parágrafos 4° e 5°, da Lei das Sociedades por Ações.
Parágrafo 2° - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido 
no parágrafo anterior, resultar número fracionário de conselheiros indepen-
dentes, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediata-
mente superior.
Parágrafo 3° - 

conselheiro independente aquele que: (i) não é acionista controlador direto 
ou indireto da Companhia; (ii) não tem seu exercício de voto nas reuniões 
do Conselho de Administração vinculado por acordo de acionistas que 
tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; (iii) não é cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau do 
acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador 
do acionista controlador; e (iv) não foi, nos últimos 3 (três) anos, emprega-
do ou diretor da Companhia ou do seu acionista controlador.
Parágrafo 4° - Não obstante o disposto no parágrafo 3° acima, as situa-

-
plicam perda de independência do conselheiro independente em razão da 
características, magnitude e extensão do relacionamento de tal consel-

grau com acionista controlador, administrador da Companhia ou de admi-

nistrador do acionista controlador; (ii) se o conselheiro foi, nos últimos 3 
(três) anos, empregado ou diretor de sociedades coligadas, controladas ou 
sob controle comum; (iii) se tem relações comerciais com a Companhia, 
o seu acionista controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob 
controle comum da Companhia; (iv) se ocupa cargo que tenha poder de-
cisório na condução das atividades em sociedade ou entidade que tenha 
relações comerciais com a Companhia, com o acionista controlador ou 
com sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum; ou (iii) se 
recebe outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, 
sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum além daquela 
relativa ao cargo de membro do Conselho de Administração ou membro 
de comitês da Companhia, do acionista controlador da Companhia, socie-
dades coligadas, controladas ou sob controle comum (proventos em din-
heiro oriundos de participação no capital e benefícios advindos de planos 
de previdência complementar estão excluídos desta restrição).
Parágrafo 5° - O Conselho de Administração terá um Presidente eleito 
pela maioria de votos dos seus membros. O Presidente terá, além do 
próprio voto, o voto de desempate, em caso de empate na votação em 
decorrência de eventual composição de número par de membros do Con-
selho de Administração. Cada membro do Conselho de Administração terá 
direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão.
Parágrafo 6° - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e 
de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão 
ser acumulados pela mesma pessoa, exceto nos casos de vacância em 
que a acumulação dos cargos acima citados deverá cessar no prazo de 
1 (um) ano.
Parágrafo 7° - Em caso de vacância de cargo, impedimento ou ausên-
cia permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, os 
membros do Conselho de Administração remanescentes deverão nomear 
substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral da Companhia, a 
qual deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) dias contados da data 
da vacância ou impedimento do cargo. 
Artigo 16 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na 

-
dente do Conselho presidirá as reuniões do Conselho de Administração e 
deverá nomear um dos presentes (o qual não precisa ser membro do Con-
selho de Administração) para atuar na qualidade de secretário. Em caso 
de ausência do Presidente do Conselho de Administração, a maioria dos 
membros do Conselho de Administração presentes decidirá quem presidirá 
a reunião, cabendo ao substituto indicar entre os presentes aquele que 
atuará como secretário da reunião. 
Parágrafo 1° - As reuniões do Conselho de Administração serão convoca-
das pelo Presidente do Conselho de Administração, por sua própria inicia-
tiva, ou por solicitação escrita de ao menos 2 (dois) membros do Conselho 
de Administração. Tal convocação deverá: (i) ser feita por carta registrada, 
fax ou e-mail com, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis de antecedência da 

segunda convocação será enviada com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis 
de antecedência da nova data da reunião; (ii) indicar a ordem do dia, e (iii) 
estar acompanhada dos documentos pertinentes. As reuniões do Conselho 
de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em outro lo-
cal previamente acordado entre os conselheiros.
Parágrafo 2° - Não obstante as formalidades previstas no parágrafo 1° 
acima, as reuniões do Conselho de Administração serão consideradas 
devidamente instaladas e regulares quando a totalidade de seus membros 
estiver presente, nos termos do artigo 14, parágrafo 6°, acima.
Parágrafo 3° - Os Conselheiros poderão participar das reuniões do Con-
selho de Administração por meio de videoconferência, teleconferência ou 

a comunicação simultânea com as demais pessoas presentes à reunião. 
Os Conselheiros que não puderem participar da reunião por qualquer dos 
meios acima citados poderão ser representados na reunião por seu su-
plente, se houver, ou por outro Conselheiro, desde que indique por escrito 
outro Conselheiro para substituí-lo, ou enviar seu voto por escrito ao Presi-
dente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da 
sua instalação ou até seu encerramento, via fax, carta registrada, e-mail 

poderes para assinar a respectiva ata da reunião em nome do conselheiro 

Parágrafo 4° - Os membros do Conselho de Administração poderão con-
sentir em dispensar a reunião e decidir por escrito as matérias que dela 

debatidas por qualquer outro meio e contanto que todos os Conselheiros 
celebrem documento por escrito formalizando tal consentimento.
Parágrafo 5° - Das reuniões serão lavradas atas em livro próprio, assina-
das por todos os membros presentes, observado o disposto no parágrafo 
anterior, devendo serem arquivadas no Registro do Comércio aquelas que 
contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros.
Parágrafo 6° - Os Diretores deverão fornecer ao Conselho de Administ-
ração toda e qualquer informação requisitada em relação à Companhia e 
suas controladas e coligadas e, caso solicitados, deverão comparecer às 

Parágrafo 7° - É vedada a deliberação pelo Conselho de Administração 
-

salvado o caso em que todos os membros do Conselho de Administração 
compareçam à reunião e concordem em deliberá-la.
Artigo 17 - Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das So-
ciedades por Ações e o disposto no artigo 19, parágrafo 1°, deste Esta-
tuto Social, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas 

reunião, não se computando os votos em branco.
Artigo 18 - O Conselho de Administração poderá criar comitês executivos 
ou consultivos, permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre 
quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administra-
ção, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração em 
suas atribuições. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, 

Conselho de Administração.
Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administração, além das demais 
atribuições estabelecidas na legislação aplicável ou neste Estatuto Social:

do objeto social da Companhia;
(iii) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou nos casos 
previstos em lei ou neste Estatuto;
(iv) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Dire-
toria;
(v) estabelecer a orientação geral e o direcionamento estratégico dos 
negócios da Companhia e de suas controladas, aprovando diretrizes, 
políticas empresa riais e objetivos básicos;
(vi) nomear e destituir o auditor independente da Companhia e/ou de socie-
dades controladas pela Companhia;
(vii) declarar dividendos intermediários ou intercalares, conforme previsto 
no artigo 30 deste Estatuto Social, observado o disposto em lei; 
(viii) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados 

-
indo o preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir (ou reduzir 
o prazo para) o direito de preferência nas emissões de ações, bônus de 
subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aqui-
sição de controle, nos termos da legislação vigente; 
(ix) autorizar a emissão pública ou privada de debêntures não conver-
síveis, notas promissórias e outros títulos e valores mobiliários não con-
versíveis em ações;
(x) outorgar opção de compra de ações a seus administradores, emprega-
dos e prestadores de serviços, assim como os administradores, emprega-
dos e prestadores de serviços de suas controladas e coligadas, sem direito 
de prefe rência para os atuais acionistas, nos termos dos planos aprovados 
em Assembleia Geral; 
(xi) autorizar a aquisições de ações de emissão da Companhia para per-
manência em tesouraria ou cancelamento, ou posterior alienação, exceto 
nos casos expressamente previstos na regulamentação vigente;
(xii) manifestar-se previamente sobre o voto a ser proferido no âmbito 
das sociedades controladas e coligadas, relativamente às operações de 
(a) incorporação, cisão, fusão e transformação; (b) aquisição, alienação 
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